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Segundo Conselho de Contribuintes 	 •
•

• Processo n2 : 11080.000631/2002-72
Recurso n2 : 127376
Acórdão n : 204-02.477

Embargante : CONSELFIFIRO JORGE FREIRE
Embargada : Quarta Câmara do Segundo Conselho

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Constatado que o julgamento
foi omisso em ponto controvertido pelo sujeito passivo, devem os
embargos ser conhecidos e acatados para julgamento da parte
omissa. O julgamento da parte omissa faz parle lutem-ante e

C° na Co	 indissociável do aresto embargado.

3 72	 "INSUMOS NÃO CONSUMIDOS NO PROCESS PRODUTIVO
c> 2

.	 — PARTES E PEÇAS DE REPOSIÇÃO r.: MÁQUINAStu o,o

2	 (resistências e partes diversas de fomos, sensores e	 .)nder).
35 De acordo com o art. 3° da Lei 9.363, o alcance C •. rmos matéria
tu o
u) o — prima, produto intermediário e material de em:. cem, deve sertilo tse
C, 	 •C se.	 buscado na legislação de regência do IPI. E a nc • , :tatização do IPI

nos dá conta que somente dará margem ao credite • ...'o de insumos,
o quando estes integrem o produto final ou, et:. .1...ão direta como

LU	 aquele, forem consumidos ou tenham suas propr. c--les físicas e/ou—.	 químicas alteradas."
cci	 Embargos de declaração conhecidos e provido&

• 4

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de 	 iso interposto pelo
CONSELHEIRO JORGE FREIRE.•

ACORDAM os Membros da Quarta Câmara do :-:ctiundo Conselho de 	 •
Contribuintes, por unanimidade de votos, em conhecer e acolher os Embargos para

• integrar o Acórdão e suprir a omissão, nos termos do voto do Reki,.r.

Sala das Sessões, em 24 de maio de 2007.
••

4:+.• 

• Henique Pinheiro Torres
Presidente	 )

	 ,
Jorge Freire
Relator

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Rodrigo Bemardes de
Carvalho, Nayra Bastos Manatta, Júlio César Alves Ramos, Aírton Adelar Hack e Flávio
de Sá Munhoz.
Ausente, justificadamente, o Conselheiro Leonardo Saide Nlanzan.
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Embargaste: CONSELHEIRO JORGE FREIRE

RELATÓRIO

Opus embargos de declaração ao acórdão em epígrafe tendo em vista a
omissão no voto referente à glosa de partes e peças de reposição de máquinas, conforme
relatório fiscal (fl. 102): objeto do item b da peça recursal, acatado pelo Sr. Presidente.

É o relatório.	 •k;	 •
„

• MF SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES 	 -
CONE-FRE COMO ORIGINAL
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Maria 1) . 7.v.mr Novais

Mat. Siuè: 'JIM 1
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VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR

JORGE FREIRE.
•

Entendo que deva ser mantida ar. decisão.

O fundamento para negar provimento ao recurso voluntário em relação às
partes e peças de reposição de máquinas é pelo fato de que elas não participam diretamente
do processo produtivo, dessa forma sem sofrer desgaste direto durante o mesmo.

Dispõe a lei instituidora do benefício (Lei n° 9.363) no parágrafo único do
art 3°, que:

Utilizar-se-d. subsidiariamente, a legislação do Imposto de Renda e do Imposto
sobre Produtos Industrializados para o estabelecimento, respectivamente, dos
conceitos de receita operacional bruta e de produção, matéria-prima, produtos
intermediários e material de embalagem .(grifei)

Sem embargo, entendo que o legislador foi explícito que em relação às
hipóteses elencadas deve ser aplicada, quando não suficientemente claro os conceitos
abarcados pela própria norma instituidora do benefício, as leis de regência do IR e do IPI.
Assim, restrito os contornos do litígio em relação a quais produtos se incluem no conceito 	 •
de matérias-primas ou produtos intermediários, é de aplicar-se então, subsidiariamente, a
legislação do IP'. E, como é cediço, o termo legislação é amplo, não se restringindo à lei
em seu sentido formal, mas compreendendo também as floririas infra-legais, como os
decretos e atos administrativos pertinentes à matéria.

Dessarte, não sendo a lei instituidora do beneficio definitivamente clara
_ quanto a tais conceitos, determina o legislador, vez que se utilizou da sistemática do Fr-I

para concessão do ressarcimento daquelas contribuições embutidas nos prOcititos
efetivamente exportados, que seu alcance deve ser buscado na legislação de regência
daquele tributo. Esse é o alcance do termo subsidiário.

Tenho para , mim que só podem dar margem a ressarcimento de PIS .e
k Cotins, a título de crédito presumido d,e IPI, aquelas mercadorias que, consoante o

entendimento previsto na legislação do IPI, possam enquadrar-se no conceito de matéria
prima, produto intermediário e material de embalagem.

E, de acordo Com a legislação do IPI, tais insumos são aqueles quê dão
margem ao que veio a chamar-se de créditos básicos, ou seja aqueles que geram o direito

• subjetivo do contribuinte de creditar-se de forma a moldar-se nos preceitos constitucionnis
da não-cumulatividade do IPI. Nesse passo, concluo que o benefício só existirá em relação
às matérias primas, produtos fntermediários e materiais de embalagem que geram direito
ao crédito, pois é isto que dispõe a norma a ser aplicada subsidiariamente.

Estatui o art. 25 da Lei n° 4.502/64, reproduzido no art. 82, inciso I do
RWI/82 que:

Ar. 82 - Os estabelecimentos industriais, e os que lhes são equiparados, poderão
1creditar-se:
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I — do imposto relativo a matérias primas, produtos intermediários e material de
embalagem, adquiridos para emprego na industrialização de produtos tributados,
exceto de alíquota zero e os isentos, incluindo-se, entre as matérias primas e
produtos intermediários, aqueles que, embora não se integrando ao novo produto,
forem consumidos no processo de industrialização, salvo se compreendidos entre

. os bens do ativo permanente. (grifei).

É assente na jurisprudência do Segundo Conselho de Contribuintes que 'para
dar margem ao creditamento é necessário que os insumos sejarii consumidos no processo
de industrialização ou sofram desgaste em função de ação exercida diretamente sobre o
produto em fabricação, o que não é o caso dos insumos acima elencados. Nesse sentido, a
ementa' a seguir transcrita:

CRÉDITO DO IMPOSTO — MATÉRIAS PRIMAS, PRODUTOS
INTERMEDIÁRIOS E MATERIAL DE EMBALAGEM — Para aprovsitamento do
crédito, os bens devem ser consumidos no processo de insdustrialização ou sofrer
desgaste, dano 6u perda de propriedades fik icas ou químicas em função de ação
diretamente exercida sobre o produto em fabricação ou vice-versa e, ainda, não
estarem compreendidos entre os bens do ativo permanente.... (sublinhei).

Desta forma, para que determinado insumo possa servir de base ac cálculo .
do linp,ado benefício fiscal, deve ficar provado à exaustão, e este ônus é de quem pede, que
efetivamente o insumo foi utilizado no processo produtivo em ação exercida diretamente
sobre o produto em fabricação, desde que nesse processo sofra perda ou modificação de
suas rropriedades tísicas e/ou químicas.

O Parecer Normativo CST 65/79, aclarando o alcance da norma insculpida
no art. 25 da Lei n° 4.502/64, aduziu que os produtos intermediários e as Matérias-prima 	 .

- que não integrem o produto final mas que sofram, em função da ação exercida diretamente
sobre o produto em fabricação, alterações tais como desgaste, o dano ou perda de
propriedades físicas ou químicas, também dará margem ao creditamento. A contrário
senso, de acordo com a legislação de regência do IPI, a qual devemos buscar elementos

-	 subsidiários para definir o . alcance dos termos matéria-prima, produto intermediário e
• materipl de embalagem, consoante a norma de regência do berrfício pleiteado nestes autos,

qualquer insumo utilizado no processo produtivo que não atenda tais requisitos não darão
margem ao creditamento do EPI, e, por conseguinte, não poderão ser utilizados no cômputo
do benefício da Lei n° 9.363/96.	 •

Em conclusão, o que deve ser perquirido para sabermos quais produtos que
dão margem ao chamado creditamento básico, e, portanto, a inclusão no benefício, é
identificarmos se eles entram no processo produtivo, ou integrando o produto final, quando
não cabe maior digressão, ou quando exercem a0o direta sobre o produto em fabricação,
ficando demonstrado seu desgaste físico e/ou químico.

E é justamente por entender que não há contato direto que venho negando a
utilização de energia elétrica e combustível como Sumos no cálculo do crédito
presumido, justamente com base no art. 82 do REPI/82 e art. 147 do RIPI/98, c/c art. 3 0 da
Lei n° 9.363/96. Pelo mesmo motivo é de ser negado em relação às partes e peças para

1 Ac. 201-65.182
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reposição de máquinas, no caso resistências e partes diversas de fomos, sensores e
enconder.

Em conseqüência, fica acrescido ao final da ementa, em substituição ao item
que se inicia com IPI. CRÉDITO BÁSICO, o seguinte:

INSIRWOS NÃO CONSUMIDOS NO PROCESSO PRODUTIVO –
PARTES E PEÇAS DE REPOSIÇÃO DE MÁQUINAS
(resistências e partes *diversas de fornos, sensores e enconder).
De acordo com o art. 3° da Lei 9.363, o alcance dos termos matéria
prima, produto intermediário e material de embalagem, deve ser
buscado na legislação de regência do IPI. E a normalização do IPI
nos dá conta que somente dará margem ao creditamento de
insumos, quando estes integrem o produto final ou, em ação direta
com aquele, forem consumidos ou tenham suas propriedades físicas
e/ou químicas alteradas.
É como voto.

Sala das Sessões, em 24 de maio de 2007.
1.
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• CiNFERE COM O ORIGINAL
JORGE FREIRE	 n 	 1
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